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     Nos movemos no continuum de nossa história. Em 15 de novembro de 1889, após um golpe militar, o Brasil decretava o fim do Império e inauguração do regime republicano. A classe política se movimentava, em todo país, para os ajustes jurídicos e administrativos do novo modo de gerir a política e consolidar as instituições democráticas da sociedade. O pensamento republicano e o suporte teórico-ideológico, no entanto, já se faziam presentes bem antes do golpe final.  Para BARROS, poder-se-ia dizer que o Império poderia terminar em 1870 quando as novas idéias exigiam uma forma de governo mais consentânea com as aspirações de liberdade e mais moderna em relação ao espírito científico. Conclui que entre 1870 e 1889,

...esse movimento ganha toda sua consistência: é a sua juventude, a fase de plena confiança, a crença em que as novas idéias transformarão radicalmente o país, depois é arrastar-se desse movimento, as primeiras reações sérias contra ele, até que a guerra de 1914 abrisse os olhos da humanidade – e com os dela, até certo ponto, os do Brasil, para novos problemas, novas realidades. (BARROS, 1986, p. 8 ) 

        A chegada da República representou o coroamento dos ideais liberais na filosofia, na pedagogia, na literatura, e na política. Herdeira do iluminismo, as idéias circulavam guardando a crença no poder da ciência, da cultura, e da certeza de que a educação intelectual e a escola seriam os únicos caminho para melhorar os homens, salvar a nação do atraso em relação aos outros povos, e desenvolver o país.  A República proclamada educaria, instruiria, e formaria os homens cultos e os cidadãos livres. Das reformas da educação e do aperfeiçoamento da instrução nasceriam os homens com uma nova mentalidade para superar o atraso intelectual e cultural do país.  

       Com a República proclamada cumpria aos que detinha o poder a tarefa de organização do novo regime no sentido da criação dos mecanismos jurídicos-institucionais que lhe desse legalidade e legitimidade. O decreto n º 1, de 15 de novembro de 1889, proclamou e decretou a República Federativa, transformou as províncias em Estados Unidos do Brasil e instituiu o Governo Provisório da República.  O decreto nº 7 de 20 de novembro, do mesmo ano, dissolveu as assembléias provinciais e fixou as atribuições dos governadores dos Estado. Por esse Decreto os governadores podiam ser substituídos pelo Governo Federal. Estavam criados os primeiros atos organizatórios da República. Em 24 de fevereiro de 1891 foi promulgada a primeira Constituição Republicana. Eram os primeiros ajustes necessários ao reconhecimento do novo regime e reordenação política e jurídica do país.

      Entretanto, como observa Lamounier, não podemos considerar que o movimento intelectual no período citado possa ser apenas caracterizado como meramente “jurídico-formal”, “incoerente”, “sem ideologia’’ ou “sem orientação programática”. Algumas interpretações recorrentes são válidas na medida que ajudam a entender o fascínio e a influência exercida pelo pensamento intelectual e político nos primeiros anos da República.  Interpretações  como aspirações em benefício próprio na escala de poder burocrático, algum sentimento altruísta, o desejo de trazer a lume a ordem burguesa,  o nacionalismo carregado de ressentimento contra o colonialismo predatório são corretas,  entretanto, conclui que a transformação do pensamento político deve ser entendida, basicamente, como a formação de um sistema ideológico orientado no sentido de conceituar e legitimar a autoridade do Estado como princípio tutelar de sociedade. O fortalecimento do poder público central foi a característica principal do período.              ( LAMOUNIER, 1978, p.356 ).

       O Governo Provisório, instaurado logo apos a proclamação da República, tomou algumas iniciativas no campo da educação. Através do Decreto n º 6, de 19 de novembro de 1889, estabeleceu o saber ler e escrever como condição para a participação eleitoral, extinguindo o voto censitário; fixou através do Decreto n º 7, de 20 de novembro de 1889, as atribuições dos Estados em matéria de instrução pública, estabelecendo que seria de competência das unidades federadas a instrução pública, em todos os seus graus; o  Aviso n º  17 de 24 de abril de 1890 do Ministério do Interior, laicizou o currículo do Instituto Nacional, antes denominado Pedro II. Em 19 de abril de 1890, criou a Secretaria da Instrução Pública, Correios e Telégrafos.  Empreendeu, ainda, a Reforma da Instrução Pública Primária e Secundária do Distrito Federal a Reforma do Ensino Superior e criou o Conselho de Instrução Superior do Distrito Federal. Em 3 de dezembro de 1889, nomeou uma comissão para elaborar o projeto de  Constituição. Os trabalhos constituintes tiveram início a partir do dia 15 de novembro de 1890.

           CURY, em importante trabalho realizado sobre as discussões do processo constituinte, resume suas análises nos seguintes termos:

                                      .... a Constituinte avançou no sentido da defesa da plenitude dos direitos civis, ampliou um  pouco os direitos políticos e omitiu-se ante (ou mesmo negou) os direitos sociais. Nesse último caso, se cabe falar em Locke, faz sentido a presença silenciosa de Hobbes no terreno da célebre “questão social”. O silêncio constitucional sobre a desigualdade fazia da igualdade uma tese discriminatória.

                                            No campo da educação escolar é possível dizer que a educação teria sido o único direto social insinuado no campo dos direitos civis. Mas, mesmo isto, com a hegemonia do liberalismo oligárquico, será ancorado na dimensão de  virtus, próprio do esforço individual de cada qual. Assim, não haverá educação obrigatória exatamente porque a oportunidade educacional será vista como demanda individual. ( CURY, 1996, p. 79 ).

        A Constituição de 1891 instituiu o sistema federativo de governo e consagrou a descentralização política e administrativa. Os Estados, regidos por Constituição própria, passaram a ter autonomia para eleger os seus governantes, realizar transações financeiras externas, organizar suas próprias forças policiais e legislar sobre questões fundamentais como a educação. Por conseguinte, a descentralização administrativa e política em todo território nacional acabou por justificar a ausência da União no campo da educação, bem como, de constituir-se como um sistema nacional de ensino.Os Estados, autônomos, passaram a legislar e organizar sua rede de ensino em termos de estrutura, organização e métodos didáticos. Na prática, com a descentralização administrativa, cabia à União criar e controlar a educação superior em todo país, bem como criar e controlar o ensino secundário e a instrução em todos os níveis no Distrito Federal. Aos Estados, cabia criar e controlar o ensino primário e o ensino profissional, ai incluído as escolas normais para as moças e as escolas técnicas para os rapazes.  Apesar de legislar sobre o ensino secundário, os Estados ficaram subordinados às determinações da União, responsável pelo ensino superior.       
Os estudos empreendidos sobre os processos históricos que determinaram a consolidação do Regime Republicano no Brasil durante o período de 1889 a 1930, identificam um momento de grande efervescência política, econômica e social, que reflete a transição de uma  sociedade agrária comercial para uma  urbana industrial. 

Os primeiros decênios do regime republicano assinalam o apogeu de uma economia voltada para a produção, em larga escala, de matérias-primas tropicais destinadas à exportação, concorrendo para tanto fatores de natureza externa e interna. Internamente, consolida-se o trabalho livre, intensifica-se o processo de imigração, acentua-se a incorporação na produção de maquinários modernos e eletricidade e a ampliação dos transportes ferroviários e marítimos, favorecendo a circulação de produtos. Externamente, contribui para o incremento da economia nacional a ampliação do mercado europeu e norte-americano, favorecido pela industrialização e ascensão de vida da população.       

o progresso no conjunto será estupendo, e com um ritmo de crescimento sem paralelo em qualquer outro período da história brasileira. Ao café acrescentam-se na lista dos grandes produtos exportáveis, a borracha, que chegará  quase a emparelhar a ele, , o cacau, o mate o fumo. O Brasil tornar-se-á  neste momento um dos grandes produtores mundiais de matérias-primas de gêneros tropicais. (PRADO JUNIOR, 1995, p. 208 )

Esse ambiente de prosperidade material favorece:

... a eclosão de um espírito que se não era novo, se mantivera no entanto na sombra e em plano secundário:  a ânsia de enriquecimento material.  Isto, na monarquia, nunca se  tivera como ideal legítimo  e plenamente reconhecido. O novo regime o consagrará. 

       Nenhum freio que a moral e a convenção do Império antepunham ao espírito especulativo e de negócios subsistirá; a ambição do lucro e do enriquecimento consagrar-se-á como alto valor social. O efeito disto, sobre a vida econômica do país não pode ser esquecido nem subestimado. ( PRADO JUNIOR, p.209 ) 

      Os interesses financeiros internacionais prosperaram, ocupando posição de destaque no comércio e indústria. A dívida externa cresceu. De 30 milhões de libras, na época da proclamação da República, alcançou o patamar de 250 milhões em 1930. Nesta fase, o Brasil se integrou definitivamente no sistema financeiro internacional com características imperialistas de dependência e subordinação orgânica.

      O período próspero na ampliação das forças produtivas e assentado em atividades de produção de poucos gêneros de exportação dada a impossibilidade de controle dos os mercados externos mostrou, em pouco tempo, sinais de instabilidade e fragilidade.    Crises se sucedem: borracha, cacau, café. A crise do sistema provocou transformações de toda ordem: política, social e econômica. 
      Economicamente se verificará a exigüidade da estrutura econômica sobre a qual se assentava a economia brasileira, incompatível com o progresso material de um sistema voltado à exportação de matérias-primas destinadas ao comércio internacional. No interior da crise se desenvolveu novas formas de economia, condicionada pela ampliação do mercado interno, crescimento da população, elevação do padrão de vida, provocando novas demandas, exigências e necessidades.

      O processo avançado de acumulação capitalista, fruto especialmente da economia cafeeira e da concentração de renda, bem como a crescente participação de empresas estrangeiras, favoreceu a  industrialização, cuja expansão também foi incentivada pela ampliação do mercado interno. 

      Externamente o processo de industrialização do Brasil emergiu dentro dos limites impostos pelo capitalismo internacional em sua fase imperialista.

      As mudanças na base econômica da sociedade provocou marcantes inquietações sociais e profundas alterações no quadro social e político e desencadeou uma série de movimentos político-sociais, decorrentes do embate entre uma estrutura que dava sinais de exaustão e outra que tentava avançar, provocando reações diversas, comprometidas com traços de um país essencialmente rural-agrícola,  em confronto com novos valores de uma civilização urbano-industrial.  Esta dinâmica provocou o embate de classes residuais e emergentes, crescimento da classe média, evolução do proletariado urbano, crescimento da burocracia de Estado e redução, progressiva, dos traços de um país essencialmente agrícola para urbano-industrial.

      Destacou-se entre os movimentos políticos, sociais e culturais do período, o socialismo, o anarquismo, o nacionalismo, o catolicismo, o tenentismo, o modernismo, e o integralismo. Estes movimentos, uns mais vigorosos que outros, propuseram   alternativas teóricas e práticas para a manutenção ou reformulação da  ordem social mais ampla. Trouxeram à tona a discussão sobre as imensas desigualdades sociais no Brasil, insistindo na idéia  de que a  ampliação das oportunidades escolares e a melhoria qualitativa do ensino determinariam a solução dos graves problemas sociais brasileiros e colocariam o Brasil entre as grandes nações do mundo. Era a crença na reforma da sociedade pela reforma da escola.

      Na Primeira República, a evolução das idéias pedagógicas se caracterizou por dois movimentos ideológicos: o “entusiasmo pela educação” e o “otimismo pedagógico”.
 Esses movimentos atribuíram importância cada vez maior à instrução nos diversos níveis. Com características diferenciadas, desenvolveram-se através de movimentos político-sociais e de programas de diferentes organizações. Nesse sentido, serviam a propósitos de natureza política, daí a importância que foi atribuída à educação como solução dos graves problemas nacionais.

       Vigorosas discussões e tomadas de posição acerca das precárias condições da educação escolar brasileira já se faziam presentes nas últimas décadas do Império, herdando a República, em rico legado, propostas no sentido de repensar os problemas educacionais do país. O “entusiasmo pela educação” nasce daí e traz a tona o teor de descompromisso  educacional do poder  público, realçando a necessidade de expansão da escola primária alfabetizadora. Passado os primeiros anos de implantação do regime republicano, o fervor das discussões foi reduzido. Nos quinze primeiros anos deste século, o “entusiasmo pela educação” foi sufocado pela política oligárquica cafeeira hegemônica no poder governamental.

       A Primeira Guerra Mundial, aliada ao aumento da produção industrial, propiciou um surto de nacionalismo no país e a problemática da educação adquiriu novo realce nas discussões da intelectualidade brasileira, denunciando mais uma vez a situação do analfabetismo do país. A desilusão da intelectualidade com a República implantada, ligada a parcelas da nascente burguesia e à classe média fez surgir o movimento de “republicanização da República”. De caráter nacionalista e voltado especialmente para a necessidade de ampliação da escola primária, este movimento consubstanciou-se através  da fundação das “ligas contra o analfabetismo” que se multiplicou pelo país. 

      A inexistência de um sistema de educação pública organizada em todo o país favoreceu a proliferação de amplas discussões em prol da educação nacional no sentido de levar a educação ao povo. Em 1924, foi fundada a Associação Brasileira de Educação por Heitor Lira, que tinha como principal função trazer a tona a questão educacional, através da realização de conferências nacionais, publicações de revistas e cursos de diversos tipos. Cedo, os componentes ideológicos e políticos foram se cristalizando em torno dos representantes do chamado Movimento da Escola Nova e da Igreja Católica.   

          Os anos vinte desencadearam freqüentes reformas na escola brasileira. O ideário escolanovista já se encontrava presente em várias propostas educacionais  no sentido da reformulação e remodelação da escola. As preocupações com os problemas da educação agregaram um grupo de profissionais interessados sobre as questões de natureza educacional propriamente dita. Nesta década, crescem os congressos, conferências e inquéritos, que debateram os problemas educacionais, a exemplo das Conferências Nacionais de Educação, promovidas pela Associação Brasileira de Educação. Dão o tom do momento, as diversas reformas educacionais empreendidas nos Estados, a exemplo de: em  São Paulo, a Reforma Sampaio Dórea  em 1920; no Ceará,  a de Lourenço Filho em 1923; na Bahia, a de Anísio Teixeira em 1925; em Minas Gerais, a de Francisco Campos em 1927;  no Distrito Federal, a de Fernando Azevedo em 1928; em Pernambuco, a de Carneiro Leão em 1929;   em 1930, a de Lourenço Filho em São Paulo. Esses intelectuais exerceram forte influência na educação brasileira, não só pelas funções públicas exercidas, mas também pelo legado teórico de suas obras na analise da educação no Brasil.   

      Esse momento se caracteriza pela crença na reforma da escola no sentido de questionar o modelo existente e substituí-lo. De forma mais acabada, o otimismo pedagógico vai aparecer a partir de 1927 quando, de forma sistemática, as idéias da Escola Nova e a disputa entre a Escola Tradicional e a Escola Nova se tornaram abertas. As discussões passam a ser o interior da escola. Novos valores e princípios irão fundamentar a nova escola, tendo como centro o educando, a organização escolar, a relação professor-aluno, o novo significado das matérias, disciplinas e métodos. As atividades educacionais cujas formulações vão perdendo as ligações com os problemas  de natureza social e política passam a ser progressivamente específicos de uma nova categoria profissional: o especialista em assuntos educacionais. Os problemas são discutidos dentro do domínio especializado, restringindo-se a questões pedagógicas. 

     PAIVA,  acrescenta uma terceira tendência no período que chama de “ o realismo em educação”. Essa tendência  teve como característica a conjugação  do olhar para a escola   a partir de uma  visão interna e externa. Nesse sentido, não se perdeu de vista a importância da qualidade do ensino e levou-se em consideração o papel desempenhado pelo sistema de educacional e outros movimentos da sociedade, no sentido de influenciar a ordem social e política mais ampla, as preocupações com a produtividade, a exemplo de Anísio Teixeira, cujas formulações estiveram sempre atentas à relação educação e democracia. ( PAIVA, 1983, p..31 ).
      Conclui NAGLE em relação ao quadro geral  da educação na Primeira República:

...a inexistência de dispositivos constitucionais configurando um projeto amplo e sistemático para a educação nacional; a ausência de órgãos administrativos superiores-  Ministérios e Secretarias – para tratarem exclusivamente dos serviços da educação nas esferas federal e estadual;  a falta de um plano nacional de educação; a permanência de um sistema escolar sem disciplinamento interno para integrar graus e ramos. Especificando alguns dados, verificam-se estes indicadores: pequena difusão da escola primária; esforço para profissionalizar a escola normal; escolas tecno-profissionais conservando seu caráter assistencial; uma escola secundária segregada no sistema feita parceladamente  impossibilitada de se constituir numa instituição para a educação da adolescência; escolas superiores orientadas exclusivamente para as carreiras profissionais tradicionais e a universidade significando apenas reunião de escolas de especialização profissional, com um frouxo esquema burocrático.  ( NAGLE, 1978, p. 290 ). 

Este quadro se encontra nas condições histórico-sociais em que:

...verifica-se  a persistência de  uma estrutura agrária  sustentada, basicamente pela produção e comercialização de café para o mercado externo; a permanência do sistema coronelista – base da política dos governadores – impedindo a formação de grupos políticos com raízes ideológicas diferenciadas e com atuação não apenas eventual; a continuação de uma estrutura de classe pouco diversificada, na qual a burguesia  agrária-comercial apresenta polarizações bem definidas.  (NAGLE, 1978, p.291) 

       Como legado, a Primeira República deixou  um quadro educacional que refletiu as necessidades e exigências  de uma estrutura social, política e econômica cujos índices de urbanização e industrialização ainda eram insuficiente no sentido de requisitar  mudanças mais profundas. Permanece, no período,  como característica a precariedade na expansão e no atendimento  da escola primária, reforçando a exclusão sumária do direito do voto ao analfabeto, e a permanência para as camadas da população mais favorecidas de uma educação acadêmica e aristocrática.  Essa estrutura apenas começa a dar sinais de inadequação após a Primeira Guerra Mundial, impulsionado pelo ritmo  mais acelerado do processo de industrialização e acentuado a partir de 1930. 

O caso de Sergipe:

Quando a Republica foi proclamada a situação do ensino público na Província era de precariedade, a exemplo do que ocorria na maioria do restante do país.  Conforme os últimos relatórios, antes da Proclamação da República, dos presidentes da Província, eram reiteradas as observações sobre a precariedade das condições de funcionamento das escolas. No Relatório de 1878, o então presidente da Província considera as condições de funcionamento da instrução pública “lastimoso quer sob a face da fiscalização quer sob o foco do professorado. (MENEZES, 1878, p.14). Em relação aos professores ratifica as observações do presidente da Província que o antecedeu afirmando que

        São raros aqueles que procuram desempenhar a contento os deveres que se impuseram. 

        Muitos abraçam tão nobre e elevada posição não como um sacerdócio que nobilita, mas só e unicamente  como um meio mais pronto de obter uma ocupação lucrativa. Se todas as au;as do ensino elementar fossem providas de professores habilitados, e que procurassem satisfazer cabalmente seus deveres mui produtiva certamente seria a enorme despesa que se faz com esse serviço.                ( MENEZES, 1878, p.15). 

Sobre as condições do funcionamento das escolas informa que 

...existem escolas onde além da falta de espaço, ar e luz, pela estreiteza de suas áreas, vê-se a olhos nus as pobres criancinhas que as freqüentam, ou em pé ou assentadas em taboas ao rez do chão, onde não há uma mesa para o professor, quanto mais um livro para o menino pobre estudar sua lição.

( MENESES, 1878, p.16).

       Em 1888, havia 180 escolas de instrução primaria pública, distribuídas em 54 para o sexo masculino, 56 para o sexo feminino e 70 mistas, com matrícula de 3427 alunos, de ambos os sexos, e com frequência de 2285 alunos. Na instrução secundaria a matrícula foi de 87 alunos e a freqüência de 43. A Escola Normal masculina não funcionava por falta de candidatos, e a Escola Normal feminina a matrícula era de 51 alunas. ( VITAL, 1888, pg.  19 ).

Dados de 1887 informam que em Sergipe para uma população de 370.000 habitantes a proporção de alunos em relação à população era de 1,02%.( ALMEIDA, 2000, p.290). 
         Em Sergipe, a Proclamação da República não encontrou resistência aberta que viesse comprometer  entre os que detinham o comando político na época da implantação da República da então Província. A adesão foi imediata e como salienta Figueiredo, na configuração política das adesões se juntam para dar nova configuração ao regime os republicanos convictos, os ex-monarquistas que participaram do movimento e os ex-monarquistas que aderiram depois dele a exemplo de padre Olímpio Campos e José Luiz Coelho e Campos, notórios monarquistas. Os novos líderes que exerceram o controle do Governo Republicano em Sergipe, em sua maioria, eram militares ex-servidores da Monarquia que revestidos de nova retórica enalteciam o novo regime e denunciavam a Monarquia. A regeneração da sociedade marcou o discurso dos novos adesistas da República. (FIGUEIREDO, 1986, p. 185).

     Entretanto, faz-se necessário salientar que a propaganda republicana já se encontrava amplamente difundida nas camadas médias da população por intelectuais e profissionais liberais, a exemplo de Fausto Cardoso, Felisbelo Freire e Baltazar Góis. Este último, logo após a Proclamação da República, escreveu: Felizmente raiou para nós a aurora da regeneração e em breve a instrução pública estará colocada em posição de prestar os reais serviços que dela emanam.( GOIS, 1891, p. 219 ).  
         Para presidir o Estado foi empossada, em 17 de novembro de 1889, uma Junta Governativa que constituíram o Governo Provisório composta por José de Siqueira Menezes, Baltazar Góis e Vicente Luiz de Oliveira Ribeiro. Baltazar Góis foi afastado, logo em seguida, por questões de natureza política. A Junta Governativa ficou no comando do Estado até 09 de dezembro de 1889 quando então foi empossado o primeiro presidente de Sergipe, Felisbelo Firmo de Oliveira Freire. 

      Logo após a instalação do Governo Provisório Republicano a Junta Governativa mandou tornar sem efeito a última reforma da instrução pública do Império sem, contudo, explicitar o que a deveria suceder. Dois dias após, a mesma Junta, mandou que continuasse em vigor o Regulamento de 13 de março de 1881 com algumas modificações de natureza administrativa em relação à direção e inspeção do ensino e ao provimento das cadeiras para o exercício do magistério. Cria ainda, neste Regulamento, a Escola Normal para ambos os sexos que funcionaria em estabelecimentos separados. A do sexo feminino funcionaria no Asilo N. S. da Pureza, e a do sexo masculino seria organizada no Atheneu Sergipense. Os dois atos, seguidos, demonstram a pressa de extinguir os traços de uma organização política administrativa ligada ao Império e, ao mesmo tempo, a fragilidade da nova que ao determinar sem efeito o Regulamento da Instrução Pública de 1882, nada propõe para substituí-lo.  

         Os primeiros anos do regime político republicano em Sergipe foram marcados por sucessivas reformas da instrução pública, realizadas pelos 43 presidentes  que estiveram à frente do Estado, no período de 1889 a 1930. O primeiro presidente  republicano de Sergipe, Felisbelo Freire, ao tomar posse nomeia uma comissão integrada por Gumercindo Bessa, Tomás Leopoldo e Alfredo Montes para orientá-lo na reforma educacional que pretendia  realizar. ( NUNES, 1984, p. 178 ) 

      Esta comissão foi desfeita em pouco tempo de instalada  porém, os   pontos defendidos por ela influenciaram a Reforma do Ensino oficializada  através do Decreto  nº 30 de 14 de março de 1890 com o título de Regulamento à Instrução Pública. Justificava o Presidente a necessidade de reformar de modo radical a instrução publica do Estado por considerar:

....que as inúmeras reformas porque tem passado tão importante ramo do serviço público não tem produzido, na prática, resultado algum, de maneira a compensar os enormes sacrifícios feitos pelo Estado para manter o mesmo serviço;

que nota-se um verdadeiro estado de desorganização, o que traz grande desproveito para o ensino público, e portanto para as classes populares;

que Estado algum poderá encaminhar-se em busca da prosperidade sem que previamente cure com o mais vivo interesse do ensino popular, base principal do bem estar das nações;

que neste mister deve-se chegar muita vez até ao sacrifício para preparar o futuro;

que por isso torna-se urgente metodizar e encaminhar regularmente o serviço em questão, pondo-o de acordo com os princípios mais geralmente aceitos pelas nações cultas.( Justificativa  do Decreto n. 30 de 14 de março de 1890 )

              O Regulamento de 14 de março de 1890 abrangeu toda a estrutura do ensino existente do Estado em 1890 dando-lhe nova organização. Determinava ser o ensino público e particular e que o ensino público dividia-se em primário, secundário e normal. Estabeleceu a Escola Normal para ambos os sexos com curso de três anos e estimulou o diploma da Escola Normal na medida em que priorizou aos portadores de diploma a inscrição em concursos públicos, centralizou na capital do Estado o ensino secundário, preparatório para o ensino superior, extinguindo as cadeiras que funcionavam em  Laranjeiras e Estância.  O Regulamento previu, a título de ensaio, a  obrigatoriedade da freqüência do ensino primário nas cidades e centros de povoação, a adoção do método intuitivo e prático, e a divisão das escolas primárias em dois graus. 

        A primeira reforma da instrução pública de Sergipe antecedeu, a nível federal, a Reforma Benjamin Constant. Expressa o conjunto de idéias que já vinham sendo discutidas durante as últimas décadas do Império, e responde aos desafios postos pelas elites no poder no sentido de dar respostas às circunstâncias históricas da mudança do regime político e dos ideais educacionais republicanos. Expressa, ainda, a crença no poder da educação e da escola enquanto instrumentos de regeneração da sociedade e construção da nação. 

         Felisbelo Freire permaneceu à frente da presidência do Estado apenas 08 meses quando  foi substituído pelo capitão Augusto César da Silva, em 17 de agosto de 1890. Atos polêmicos e especialmente o jogo de interesses políticos o afastou do cargo, notadamente a nomeação dos intendentes municipais cuja composição demonstrava as preocupações formais para estabelecer as bases político-partidária em função do fortalecimento da máquina eleitoral.

      Segue-se em Sergipe, até 18 de maio de 1892, quando foi empossado o primeiro presidente eleito pela Assembléia Constituinte após a promulgação da Constituição do Estado, José Calazans, um período de grande  instabilidade política em que passaram pelo comando político nada menos que seis presidentes do Estado e uma Junta Governativa. Através de atos e decretos isolados, estes governantes, imprimiram mudanças na Instrução Pública descaracterizando parte da reforma de 14 de março de1890. As mudanças mais significativas nesse período foram: o governo de Augusto César da Silva, retornou a oferta das cadeiras do ensino secundário nas cidades de Estância e Laranjeiras e alterou  parte do programa da Escola Normal;  Lourenço Freire de Mesquita Dantas, alterou o tempo de duração dos exercícios escolares nas aulas primárias; Luis Mendes de Morais restabeleceu a organização dada ao ensino normal pelo Decreto de 14 de março de 1890; Vicente Luiz de Oliveira Ribeiro, apesar do pouco tempo em que esteve à frente da presidência do Estado, 28 de maio de 1991 a 03 de novembro do mesmo ano, suprimiu a Escola Normal mista, mandando declarar  avulso os respectivos professores e conferir diploma às alunos do último ano que se mostrassem habilitadas, suprimiu diversas cadeiras do Atheneu Sergipense colocando avulso os respectivos catedráticos, através da Lei n º 5 de 26 de setembro de 1891 deu nova organização à Instrução Publica do Estado. Esta Lei, com apenas 07 capítulos, refere-se à organização do ensino primário em relação à distribuição de cadeiras na capital e nos municípios, organização das matérias e regulamentação quanto do provimento das vagas para o exercício do magistério. A Junta Governativa constituída por Leandro Ribeiro de Siqueira Maciel, Marcelino José Jorge e Olyntho Rodrigues Dantas, revogou  através do Decreto n º 19 de 10 de dezembro de 1891,  considerando que o cidadão Vicente Luiz de Oliveira Ribeiro
 falecia de competência para alterar uma lei, não só por ser uma autoridade criada ilegalmente, mas também porque, ainda quanto a sua eleição tivesse cunho de legalidade, não poderia ele fazê-lo senão em virtude de autorização do corpo legislativo, os atos que suprimiram a Escola Normal e diversas cadeiras do Atheneu Sergipense mandando que os mesmos continuem a subsistir com a organização que lhes deu o Regulamento de 14 de março de 1890, atendida a outras modificações.

      A instabilidade política e as mudanças freqüentes na condução da educação pública, demonstram o grau de divergências quanto à organização do Estado Republicano no que diz respeito à organização da instrução pública, bem como, o caráter conflitante da composição política das elites dominantes.         

      Em 18 de agosto de 1892 foi eleito pela Assembléia Constituinte José de Calazans, com o mandato fixado até 24 de outubro de 1894, conforme previa a primeira Constituição do Estado.  No  seu governo a instrução pública de Sergipe passou por duas reformas. A primeira, através da Lei n º 35 de 18 de agosto de 1892, data da posse do presidente do Estado,  composta de 65 artigos e conforme prevê o art. 62 da mesma, a Lei irá consolidar as disposições do Regulamento de  14 de março de 1890, ficando revogados todos os Decretos e os demais atos expedidos sobre o assunto. Destaca-se nesta Lei a criação no ensino secundário do Curso de Humanidades a ser dado no Atheneu Sergipense, com freqüência obrigatória e com título a ser conferido no final do curso de Bacharel em Letras. A segunda reforma  foi oficializada através do Decreto n º 45 de 19 de janeiro de 1893, dividindo-se em duas partes. A primeira, composta de 365 artigos, definiu o funcionamento e a organização do ensino público dividido em primário, secundário e normal, revogando o Decreto n º 35 de 12 de maio de 1892. A segunda parte, composta de 21 artigos, regulamentou todo serviço da Diretoria Geral da Instrução Pública em relação ao serviço de expediente, arquivo e estatística  da instrução primária e secundária do Estado sob a superintendência do diretor geral.

       José Calazans não chegou a cumprir todo seu mandato. A disputa política pelo poder entre as facções da aristocracia rural e a violência caracterizaram o seu governo que antes mesmo de concluir o mandato foi ele deposto. 

       Manoel Prisciliano de Oliveira Valadão no comando político do Estado, transitoriamente, em 05 de dezembro de 1894 sancionou a Lei n° 107, a qual com sete artigos introduz algumas alterações na instrução  primária, no ensino secundário e no ensino normal. 

       Coube ao  presidente eleito, Martinho Garcez,  a implantação de nova Reforma da Instrução Pública através Decreto 231 de  09 de julho de 1897.  Com 242 artigos o Regulamento reformou o ensino primário e o secundário. Baixou ainda o Decreto n° 351, de 09 de junho de 1899  que regulamentou o ensino secundário do Estado nos moldes do Decreto de 08 de abril do mesmo ano, que reformou o Gymnasio Nacional no Distrito Federal.

      Olímpio de Souza Campos, sucessor de  Martinho Garcez,  no período em que esteve à frente do governo, alguns atos de sua administração alteraram, em parte, a organização do ensino público. A Lei n º 366 de 06 de novembro de 1899, fez modificações  no ensino normal;  a Lei 398 de 31 de outubro de 1900 consolidou aspectos da legislação vigente do ensino primário, secundário e normal; o Ato n º  162 de 16 de agosto de 1900 distribuiu as cadeiras do curso integral de estudos de Atheneu Sergipense por 13 cadeiras; o Decreto n º 501de 05 de agosto de 1900, reformou a instrução pública dando-lhe um novo regulamento.  Dentre outras alterações, este Decreto previa, para os  alunos do curso normal aprovados nas disciplinas do 3° ano, a apresentação de uma dissertação à Congregação, sobre um tema de Pedagogia ou Metodologia a ser escolhido pelos próprios alunos. 
      O governo de Josino Odorico de Menezes  que assumiu a presidência do Estado em 24 de outubro de 1902, através da Lei 452 de 05 de novembro de 1903, suprimiu a cadeira de Instrução Moral e Cívica da Escola Normal e com a Lei n º 477 de 09 de novembro de 1904, dispensou  as normalistas da apresentação de theses para receberem seus diplomas.  

      Guilherme de Souza Campos,  presidente do Estado empossado em 24 de outubro de 1905, no período em que esteve à frente do governo estadual reformou, por mais de uma vez, o ensino  público normal e secundário através dos seguintes atos: Lei n º 495 de 07 de setembro de 1905, alterou a organização curricular do ensino secundário com vistas à equiparação ao Gymnasio Nacional;  Lei n º 543 de 09 de outubro de 1906, reformou o Regulamento da Instrução Pública na parte referente ao ensino secundário do Atheneu Sergipense;  Decreto n º 547 de 15 de abril de 1907, expediu novo Regulamento para a Escola Normal; Decreto n º 550 de 05 de dezembro de 1907 e o Decreto n º 556 de 24 de agosto de 1908, ambos alteraram o Regulamento do Ensino Secundário do Atheneu Sergipense.  Do ponto de vista político, o governo de Guilherme de Souza Campos foi palco de acirrada disputa pelo comando do Estado culminando  com  a  sua deposição  e a morte do líder do movimento que o depôs.    

      O presidente eleito e empossado em 24 de outubro de 1908, José Rodrigues da Costa  Dória, através Decreto n°563 de 12 de gosto 1911, dois meses antes de encerrar seu mandato, reformou  a instrução pública do Estado considerando:

    Que o ensino público primário deste Estado é ainda ministrado por processos  obsoletos e condenados pela moderna pedagogia;

 Atendendo a que o ensino normal não preenche os fins a que é destinado, não tendo a moderna Pedagogia o desenvolvimento atualmente dado a esta matéria na sua relevante importância, nos métodos de ensino, na conservação da saúde da criança e no seu desenvolvimento, sem que lhe sirva de estorvo, e antes lhe seja auxiliar;

   Atendendo a que a última reforma do ensino secundário da República, estabelecendo a instrução fundamental, se distanciou do ensino adotado neste Estado e que é de inteira necessidade acompanha-la no seu plano geral; ( Justificativa do Decreto563 de 12 de agosto de 1911 )

      Durante o governo de José Rodrigues da Costa Dória que foi promovido a equiparação do Atheneu Sergipense ao Ginásio Nacional. Por exigência do ato de equiparação, o então Presidente importa da Europa o material para os gabinetes de Física, Química,  História Natural e Geografia. Também se deu início à construção de um novo prédio para ajustar a escola  às novas necessidades. 

      Segue-se em 24 de setembro de 1912 o governo do General José Siqueira de Menezes, que, a exemplo de seus antecessores, também promoveu, nos três anos consecutivos de sua administração, modificações na instrução pública estadual a saber: a  Lei n º 605 de 24 de setembro de 1912,  deu nova organização à instrução pública do Estado no ensino primário, secundário e normal; Decreto n º  571 de 19 de outubro de 1912, expediu Regulamento para a Instrução Pública do Estado para os três níveis de ensino, o primário, o secundário e o normal; a Lei n º 663 de 28 de julho de 1914  fez modificações na  instrução pública no ensino primário, secundário e normal.   

      Em 24 de outubro de 1914 retorna ao governo Manuel Prisciliano de Oliveira Valladão. Em 07 de janeiro de 1915, através Decreto n º 587, expediu o Regulamento Geral da Instrução Pública do Estado de Sergipe. Este Regulamento tinha como justificativa as contradições e omissões  da Lei 663 de 28 de julho de 1914 que não chegou a entrar em vigor  tendo sido suspensa sua publicação. O Regulamento abrangeu e ensino Primário, Secundário e Normal, com 259 artigos. Em 27 de outubro do mesmo ano, com a Lei n º 686 o Governo realizou pequenos ajustes ao Regulamento citado.

      Em 1916, esse mesmo governo introduziu novas mudanças na Instrução Pública do Estado através dos seguintes Atos: Decreto nº 625 de 15 de março, providenciou a equiparação  do Atheneu Sergipense ao Colégio Pedro II e criou cadeira de Alemão no mesmo Atheneu;  Decreto n º 630 de 24 de abril deu novo Regulamento à Instrução Pública do Estado, com 448 artigos, regulamentou o ensino primário e o normal;  o Decreto n º 633 de 17 de junho, deu novo Regulamento ao Atheneu Sergipense.  Em 1917 continuou  Governo a fazer alterações na Instrução Pública. Com o Decreto n º 644 de 10 de janeiro mandou observar o programa para o exame de admissão à matrícula da Escola Normal; o Decreto nº 648 de 1 º de fevereiro, baixou programa para o curso complementar de um ano destinado à prática das normalistas; o Decreto n º 655 modificou os artigos 122, 136, e 220 do Regulamento de 25 de abril de 1916.

      Em 24 de outubro de 1918, assumiu o comando político do Estado José Joaquim Pereira Lobo.  Em seu governo, através Decreto 721 de 31 de março de 1921 deu novo Regulamento ao Atheneu Sergipense, e do Decreto nº 724 regulamentou o ensino primário, secundário e o profissional ou normal. Promoveu, ainda, a criação do curso de Mecânica Prática no Lyceu Profissional Coelho e Campos, com o intuito de preparar profissionais nos seus diversos campos e atendendo a que o ensino de Mecânica Prática é hoje reclamado em vários ramos de trabalho, constituindo, por isso, uma necessidade a criação de um curso em que se preparem profissionais dessa especialidade...(  Decreto 724. p. 2 )

       Maurício Gracco Cardoso assumiu o governo do Estado em 24 de outubro de 1922.  Antes de assumir a presidência do Estado, foi deputado federal e  com atuação marcante   nas questões educacionais. Durante seu governo a educação foi prioridade, principalmente nas medidas relacionadas à expansão, desenvolvimento e regulamentação, do ensino público com destaque para os seguintes atos: Em novembro de 1922, o Decreto n º 763, restaurou o curso comercial  noturno do Atheneu Sergipense. Em 1923, através do Decreto 768 de 08 de fevereiro, baixou o Regulamento  para o Curso Comercial do Atheneu Sergipense;  com o Decreto n º 771 de 10 de fevereiro, adotou Estatuto para o Lyceu Profissional Coelho e Campos; o Decreto n º  779 de 16 de fevereiro, alterou o Regulamento do Curso Comercial do Atheneu Sergipense; o Decreto n º  782 de 23 de fevereiro, baixou Regulamento para o Centro Agrícola Epitácio Pessoa;  o Decreto n º 798 de 09 de abril, desintegrou do plano de ensino do Atheneu Sergipense o Curso Comercial a ele anexo, o qual passou a constituir uma Escola de Comercio;  o Decreto n º 808 de 30 de abril, alterou as disposições do Regulamento do Atheneu Sergipense; o Decreto n º 825 de 27 de junho, criou na Capital o “Instituto de Química Industrial, e abriu  crédito de 50.000$000para a construção do respectivo edifício; e a Lei n º 852 de 30 de outubro, estabeleceu as bases para a reforma do ensino primário e normal.

      No ano de 1924 com o Decreto n º 867 de 11 de março deu novo Regulamento ao ensino Primário e Normal da Instrução Pública do Estado;  o Decreto nº 876 de 17 de março manda observar programa para a prática de trabalhos manuais na Escola Normal “Ruy Barbosa”; o Decreto nº 894 de 26 de dezembro, baixou o Regulamento para o Instituto de Chimica; o Decreto n º 892 de 20 de dezembro, aprovou os  programas para os cursos primário, elementar e superior.

      Em 1925, o governo de Gracco Cardoso continuou imprimindo mudanças  na Instrução Pública do Estado. Com o Decreto nº 912 de 12 de dezembro deu novo regulamento ao Ateneu “Pedro II”; a Lei nº 958 de 16 de outubro dispôs sobre o curso profissional da Escola Normal “Ruy Barbosa”; o Decreto nº  921 de 20 de fevereiro baixou regulamento para a Faculdade de Farmácia e Odontologia de Sergipe; o Decreto nº 928 de 31 de março deu novo Regulamento à Escola de Comércio “Conselheiro Orlando”;  o Decreto nº 934 de 04 de maio deu novo regulamento à Escola Normal “Ruy Barbosa”; o Decreto nº 937 de 26 de maio aprovou programas para a escola Normal “Ruy Barbosa”; o Decreto nº 940 de 02 de julho deu novo Regulamento ao Ateneu Pedro II.

       Com governos que se seguem até 1930, ainda houve mudanças na Instrução Pública, em parte, anulando atos do governo anterior, ou mesmo alterando a organização da Instrução Pública do Estado. Ciro Franklin de Azevedo que assumiu o governo de 06 de novembro de 1926 a 04 de dezembro do mesmo ano, através do Decreto nº 975 de 10 de novembro de 1926 declarou suspenso, como medida de economia, o funcionamento da Faculdade de Farmácia e Odontologia “Anibal Freire”, e com o Decreto nº 997 de 04 de dezembro de 1926 mandou suspender  o funcionamento do curso profissionalizante da Escola Normal “Ruy Barbosa”.

       Francisco de Souza Porto, que assumiu o governo em 09 de outubro de 1927, com o Decreto n º 1013 de 1 de fevereiro de 1927 declarou sem efeito  o Decreto n º 997 de 04 de dezembro de 1926,  com o Decreto nº 1104 de 25 de abril de 1929 mandou adotar no Ateneu Sergipense o Regimento Interno do Colégio Pedro II e com o Decreto nº 1114 de 28 de dezembro de 1929 deu novo  Regulamento ao Instituto Profissional “Coelho e Campos”.      

         No conjunto de atos que determinaram a organização da instrução publica na Primeira Republica em Sergipe, entre 1889 a 1930, 25 foram dirigidas a instrução primaria, 36 a secundária e, igualmente, 36 ao ensino normal, 2 foram dirigidas à tentativa de implantar o ensino superior e 15 foram relacionadas ao ensino profissional.

A matricula total do Estado, em 1930 era de 16.834, alunos com seguinte distribuição:

Estabelecimentos de ensino                            Matrícula            Freqüência 

Escolas isoladas................................................ 9.988                     7.956 

Escolas particulares...........................................1.995.....................1.590

Grupos escolares da capital...............................1.311.....................1.009

Escolas municipais............................................1.265.......................973

Grupos escolares do interior..............................1.230.......................958

Escola Aprendizes de Artífices.............................276......................227

Escola Normal.......................................................206.....................192

Atheneu Pedro II...................................................140......................118

Instituto Coelho e Campos....................................162.......................61

Escola de Comercio Conselheiro Orlando..............82.......................75 

Patronato Francisco Sá............................................76.......................70 

Escolas Reunidas Esperidião Monteiro...................63.......................46

Penitenciaria do Estado............................................40......................24

Total geral.........................................................16.834.................13.299

Em 1929 concluíram o curso primário,  nas escolas isoladas, 158 alunos, sendo 31 do sexo masculino e 127 do sexo feminino. ( DANTAS, Diário Oficial, 21set. 1930 )

Pelos dados pode-se concluir que para uma população estimada em 1930, em 527.130 habitantes o atendimento em todos os níveis de ensino era de 3,19 % com a freqüência de 2,52% da população.
        As  diversas  tentativas de alterar a quadro da instrução estadual, materializadas por Leis e Decretos, não geraram nenhum impacto social. Permanece a educação, nos primeiros anos de República, tendo como principal característica à exclusão.As formulações legais que refletiam as idéias, tendências dominantes, espírito  e direção jurídica-institucional de como se intencionava  modificar a realidade, o sistema de dominação política que preservou os laços paternalistas e as relações oligárquicas foi mais forte e em nada favoreceu a difusão de ensino público. Para a  solução dos graves problemas surgia uma nova proposta.  O poder dos donos da terra com forte influência na administração pública, não se interessou pela educação do povo.  Para a formação das elites e parte da classe média nos centros urbanos a atenção se voltava para os níveis médio e superior do ensino. Ainda, não se fez sentir no período, nenhuma mobilização concreta dos poderes constituídos no sentido da difusão do ensino às camadas mais pobres da população. A maioria da população, ligada a laços paternalistas, também não sentia a instrução como uma necessidade imediata, nem pressionou no sentido de obtê-la.   

      As respostas de governo, que com freqüência denunciava o estado precário da educação, vinha com novas propostas, considerando a inadequação daquela que estava substituindo. A legislação ocupou um lugar privilegiado na medida em que expressava os desafios postos pelas elites políticas no sentido de atender as aspirações requisitadas pelo momento histórico e revelam as contradições entre o que se proclamou como desejável, e os fatores condicionantes da realidade social, política e econômica.
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